PARECER N.° 1692  , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1081, DE 2003

De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe cria Centros de Convivência do Idoso e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se inicialmente que matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Verifica-se ainda que as medidas propostas encontram-se em sintonia com a proteção ao idoso prevista no artigo 277 da Carta Estadual.

Entretanto, verifica-se que o artigo 5º da proposição apresenta inconstitucionalidade, na medida em que contém atribuições destinadas a Secretaria de Estado.

Desta forma, com o intuito de sanar o vício contido na propositura, apresentamos a seguinte

EMENDA

Suprima-se o artigo 5º do Projeto de lei n.º 1081, de 2003.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 1081, de 2003, com a emenda supra.

a) ELI CORRÊA FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.
Sala das Comissões, em 24/3/2004

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Eli Corrêa Filho – José Bittencourt – Vanderlei Siraque – Valdomiro Lopes .
